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    DIVIDI A HUMANIDADE em dois grandes grupos: um, o dos que vivem segundo o homem; o outro, o daqueles que vivem segundo Deus. Misticamente, damos aos dois grupos o nome de cidades, que é o mesmo que dizer sociedades de homens […] dois amores fundaram, pois, duas cidades, a saber: o amor-próprio, levado ao desprezo a Deus, a terra; o amor a Deus, levado ao desprezo de si próprio, a celestial.


    – SANTO AGOSTINHO


    UM DESEJO TEM SIDO a paixão dominante da minha vida. Um motivo elevado tem agido como estímulo sobre a minha alma e mente […] Consiste no seguinte: que, apesar de toda a oposição mundana, as santas ordenanças de Deus sejam novamente firmadas nos lares, nas escolas e no Estado para benefício do povo; para, por assim dizer, gravar na consciência da nação as ordenanças do Senhor, das quais testemunham a Bíblia e a criação, até que a nação volte a render homenagem a Deus.


    – ABRAHAM KUYPER


    EXISTE ALGO DE POLÍTICO em jogo em nosso culto e algo de religioso em jogo em nossa política.


    – JAMES K. A. SMITH
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    PREFÁCIO


    James K. A. Smith


    A PUBLICAÇÃO deste livro de Pedro Lucas Dulci intrigou-me e foi um incentivo para mim. Ele representa um novo capítulo na história e no crescimento da teologia pública reformada e no surgimento de uma escola de pensamento que muitas vezes chamamos de “neocalvinismo”. Em particular, este livro representa uma nova fase de tradução e globalização da teologia pública neocalvinista no século 21.


    “Neocalvinismo” refere-se a uma corrente da teologia cristã reformada e da filosofia que foi catalisada pelo trabalho de teólogos e estadistas holandeses como Abraham Kuyper, Groen van Prinsterer e Herman Bavinck no final do século 19 e início do século 20. Com atenção renovada à obra de João Calvino, Kuyper e Bavinck lançaram um olhar abrangente à participação cristã na vida pública comum de sociedades complexas e em crescimento, e em suas contribuições para ela. Eles motivaram as comunidades cristãs a construir escolas e universidades, investir em política e partidos políticos, abraçar a ciência e a arte como vocações e desafiar o secularismo nascente da modernidade. Essa visão abrangente foi retomada, ampliada e aprofundada pela geração seguinte de filósofos reformados que inclui Herman Dooyeweerd e D. H. Th. Vollenhoven.


    Enquanto tudo isso acontecia em um pequeno país nas terras baixas da Europa, o trabalho desses homens logo se globalizou, sobretudo por meio dos canais de emigração e colônias holandesas. Assim, não foi de surpreender, por exemplo, que o neocalvinismo tenha sido discutido na África do Sul (de várias maneiras, sejamos honestos, muitas vezes perturbadoras) ou que tenha tido certo impacto em comunidades cristãs na Indonésia, antiga colônia holandesa. Missionários reformados enviados à Coreia também levaram consigo o neocalvinismo, o que explica a força da tradição reformacional na Coreia do Sul hoje.


    O neocalvinismo chegou à América do Norte com uma primeira leva de imigrantes holandeses nos Estados Unidos no final da década de 1800, muitos deles emigrando de comunidades kuyperianas para se estabelecer no país. Mais tarde, após a Segunda Guerra Mundial, uma nova onda de emigrantes vindos de uma Holanda devastada chegou ao Canadá. Quando esses emigrantes holandeses chegaram à América do Norte, fizeram o que aprenderam com Kuyper e outros em seu país: construíram instituições como escolas e hospitais psiquiátricos, participaram da política e da filantropia pública, fundaram sindicatos e movimentos artísticos e se comprometeram com suas congregações e denominação reformada. No entanto, o neocalvinismo na América do Norte permaneceu, em grande parte, ligado a essas comunidades de imigrantes, na maioria das vezes discutido em encraves étnicos holandeses.


    Isso começou a mudar na década de 1970, quando outros cristãos não holandeses entraram em contato com essa escola de pensamento e viram os tesouros únicos dentro dela. Francis Schaeffer, por exemplo, foi influenciado por Dooyeweerd e pelos debates do filósofo com Cornelius van Til. Talvez de forma mais substancial, quando Chuck Colson saiu da prisão com uma nova paixão de servir aos encarcerados, ele percebeu que não tinha uma teologia pública adequada à tarefa. Michael Cromartie, assistente de Colson na época, marcou uma reunião com os neocalvinistas Richard Mouw e Nicholas Wolterstorff no Calvin College, que apresentaram a Colson a tradição kuyperiana. (O livro posterior de Colson, E Agora, Como Viveremos?, pode ser visto como uma “tradução” evangélica de Kuyper.) De igual modo, Mark Noll, influente historiador do Wheaton College, cruzou com a órbita do pensamento kuyperiano, que então moldou seu influente manifesto The Scandal of the Evangelical Mind [O escândalo da mente evangélica], inspirando toda uma geração de jovens (inclusive eu!) a se tornarem estudiosos engajados nos estudos mais amplos, assim como a influência de Alvin Plantinga moldou uma geração de filósofos cristãos. Assim, nas últimas décadas do século 20, o neocalvinismo ultrapassou as fronteiras étnicas de comunidades de imigrantes holandeses e começou a influenciar uma comunidade mais ampla. Na verdade, pode-se afirmar que o neocalvinismo teve uma influência desproporcional na teologia pública protestante – de uma pequena semente se transformou numa árvore que ofereceu um lar a muitas aves de diferentes espécies.


    Fé Cristã e Ação Política representa um desenvolvimento interessante que temos visto no Brasil: o crescimento e a força de um diálogo neocalvinista em uma região sem vínculos ou influência holandeses diretos. Por meio da importante atuação do centro L’Abri em Belo Horizonte, tem havido um crescente movimento de estudiosos, pastores e ativistas brasileiros que encontram no neocalvinismo recursos que os ajudam a pensar nas opções e oportunidades para o engajamento cristão nos desafios da vida pública brasileira. Vejo isso como um evento único na história do neocalvinismo, uma espécie de surgimento independente de uma teologia pública reformada própria que se baseia nesse legado holandês, mas o traduz e encarna para um contexto particular que não se conecta facilmente com a política europeia ou norte-americana. Nós, neocalvinistas do resto do mundo, estamos observando isso com interesse e esperamos aprender com nossos irmãos e irmãs brasileiros.


    Desejo e espero que a introdução preciosa de Pedro Dulci a essa escola de pensamento e seu Fé Cristã e Ação Política motivem uma nova geração de cristãos no Brasil a ouvir o chamado de Deus a amar o próximo buscando o bem-estar da cidade.
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    APRESENTAÇÃO


    Rodolfo Amorim Carlos de Souza


    VIVEMOS NO OCIDENTE um período de aprofundamento das polarizações no campo da reflexão e da ação política. Essa tendência mais ampla é fortemente refletida no contexto brasileiro específico, fazendo com que defensores cristãos de candidatos e partidos políticos se assemelhem mais a legiões de passionais torcedores de um clube de futebol do que a cidadãos bem-intencionados buscando, por meio do diálogo democrático, racional e respeitoso das diferenças, alcançar um consenso mínimo de organização política visando o bem comum. Diante de tal cenário, a comunidade cristã tem uma tarefa especial e urgente, a de refletir, no campo legítimo da atuação política, sua missão primária de reconciliação e promoção da justiça, da paz e da verdade.


    Talvez seja por vivermos em tempos de configuração sociopolítica tão peculiar e polarizada que testemunhemos a articulação crescente de um campo de reflexão e ação teológica no campo protestante amplamente denominado teologia pública. Não que a Igreja de Cristo tenha permanecido alheia às grandes discussões e desafios políticos enfrentados em seus quase dois mil anos de história. Porém, certamente, o surgimento de um campo de reflexão teológica especificamente direcionado à articulação da fé no (e para o) ambiente social (ou público) e político tem raízes relativamente recentes, com seus proponentes majoritariamente situados dentro do conturbado período do século 20. Entre os principais articuladores desse ramo de teologia pública, podemos citar William Temple, Dietrich Bonhoeffer, Jürgen Moltmann, Martin Luther King Jr., Desmond Tutu, Reinold Niebhur, Martin Marty, Oliver O’Donovan e Max Stackhouse.


    No entanto, ainda que reconheçamos a importante ampliação do diálogo sobre fé cristã e questões públicas no século 20, Fé Cristã e Ação Política bebe de uma fonte de reflexões sobre a esfera pública anterior à própria articulação de uma teologia pública no século 20, antecipando grande parte das preocupações sociopolíticas que se tornaram mais intensas para cristãos ocidentais devido aos problemas ocasionados pelas duas grandes guerras mundiais. Essa tradição denominada reformacional, ou kuyperiana, pode ser descrita como estando entre as primeiras que se debruçaram de forma intencional e laboriosa na tentativa de forjar uma explicação e resolução, mediada por categorias teológicas, para as grandes questões sociais que emergiram em meados do século 19. Na inauguração do 1º Congresso Social Cristão, em 1891, Abraham Kuyper, o principal articulador dessa tradição, refletiu sobre a insuficiência das abordagens cristãs aos temas políticos e sociais de então, clamando por um verdadeiro arrependimento diante de Deus e por uma abordagem construtiva para enfrentar os graves problemas sociais de então. Em sua palestra inaugural do Congresso, Kuyper afirma:


    
      O suficiente, e mais do que o suficiente, já foi dito, meus amigos, para fazer emergir dentro de vocês a convicção de que a relação direta entre a questão social e a religião cristã é simplesmente inegável. Sente-se até mesmo vergonha de que a voz da consciência não tenha até o momento falado ainda mais alto dentro de nós, ou pelo menos que ela não nos tenha movido à ação. Torna-se uma questão de culpa e nos leva à humilhação que, quando tal necessidade clamorosa se torne aparente, nós não tenhamos desde então agido em nome de Jesus.1

    


    Portanto, a abordagem que Pedro Dulci adota neste livro carrega uma rica e longa tradição de se tentar refletir e agir de maneira cristã diante dos grandes desafios que a sociedade e as questões políticas de nosso tempo nos apresentam. Trata-se de uma discussão extremamente necessária em tempos de confusão ideológica e respostas apressadas e pragmáticas a temas profundos e complexos.2


    Outro ponto de importância vital para o desafio político que a Igreja de Cristo enfrenta neste momento histórico é a capacidade de articular de maneira apropriada a relação entre os insights propriamente teológicos e aqueles derivados de produções teóricas externas à própria teologia, como os oriundos da sociologia, da história e da ciência política. Não será suficiente, neste caso, que uma abordagem cristã para a política simplesmente adote um aparato secular, sem relação com o insight teológico cristão, enxertando-o por malabarismos hermenêuticos e a indexação externa e mecânica de uma “base bíblica”. Ou seja, uma abordagem cristã para a política deve ter uma relação orgânica com os insights teológicos cristãos e os traços básicos de uma concepção, ou visão de mundo, cristã da realidade. Acredito piamente que a atenção devida a este importante aspecto ajudaria a se evitar grande parte dos mal-entendidos atuais entre grupos de cristãos que adotam a priori, sem uma capacidade cristã autocrítica, “pacotes” ideológicos inteiros à esquerda ou à direita do espectro político, impedindo um diálogo frutífero e possível entre irmãos em Cristo. Nesse sentido, a abordagem que Pedro Dulci adota também oferece um horizonte único de compreensão das relações entre fé e política, pois, ao evitar o uso pragmático de “mediações analíticas” para se entender os problemas específicos de um mundo complexo, prefere seguir o caminho de uma reflexão filosófica sobre os próprios fundamentos do empreendimento teórico cristão. Essa necessidade de uma sabedoria cristã para responder aos desafios presentes na cultura já havia sido percebida pelo próprio Abraham Kuyper, insight que foi posteriormente desenvolvido e aprofundado pelo trabalho de zelosos filósofos cristãos como Herman Dooyeweerd, D. H. T. Vollenhoven, Roy Clouser, Daniel Strauss, entre outros. Do mesmo modo em que se ampara em uma respeitável tradição histórica, Fé Cristã e Ação Política se sustenta também sobre o trabalho expressivo de reflexão cristã sobre as relações entre teologia, filosofia, sociologia e ciência política, o que o torna ainda mais apurado para a tarefa a que se propõe.


    Acredito que os insights desenvolvidos pelo autor contribuirão para que a Igreja de Cristo não apenas se torne informada diante dos complexos desafios sociopolíticos que enfrentamos na primeira metade do século 21, como também tenha um caminho possível de ação no sentido de expressar, de maneira fiel à sua própria tradição, o senhorio de Cristo sobre todas as coisas. Além de lançar fundamentos para a compreensão das relações entre fé cristã, teologia e política, Pedro Dulci discorre com autoridade sobre temas relacionados ao sentido de esfera pública, ao fenômeno do pluralismo social e sua relação com a política, ao lugar estratégico da igreja local diante dos desafios políticos e à necessidade de envolvimento cristão.


    É minha oração que este livro chegue às mãos de irmãos e irmãs que tenham a esfera política como área de vocação e interesse. Que, por meio destas páginas, possam encontrar direção em uma tradição sólida e fiel de se relacionar fé cristã e política, considerando a específica maneira cristã de entender, se relacionar e agir sobre a boa criação de Deus.
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    A RELIGIÃO TEM IMPORTÂNCIA PÚBLICA?


    Entendendo o estado da questão


    
      RELIGIÃO NA ESFERA PÚBLICA À FLOR DA PELE NO BRASIL


      São Paulo, 2017. Ao final de sua segunda visita ao Brasil, a filósofa norteamericana Judith Butler é agredida no aeroporto de Congonhas antes de embarcar de volta para os Estados Unidos. Duas mulheres segurando cartazes com a fotografia do rosto de Butler desfigurado seguiram a filósofa e sua companheira, a cientista política Wendy Brown, xingando-as e repetindo que elas não eram bem-vindas no Brasil. As mesmas opositoras de Butler também dirigiram insultos racistas à atriz e MC Danieli Lima, que, ao perceber a violência, tentou intervir.1 Em uma ironia daquelas que somente os que estão atentos aos movimentos da história conseguem ver, a filósofa estava vindo ao Brasil, justamente, para participar do seminário Os Fins da Democracia, organizado no SESC Pompeia, onde fez uma palestra centrada em seu último livro, que discute exatamente religião, filosofia judaica e crítica à violência estatal motivada por nacionalismos racistas – Caminhos Divergentes – Judaicidade e crítica ao sionismo. Enfim, ficou evidente no saguão daquele aeroporto, com toda sua crueza, o clima dominante das discussões sobre filosofia política, religião e esfera pública.2


      A relação da presença de Judith Butler no Brasil com a temática da religião na esfera pública já era notória nos fatos que antecederam a violência sofrida no aeroporto. Meses antes, quando foi anunciada oficialmente sua participação no seminário sobre Os Fins da Democracia, vários grupos sociais começaram a se articular para manifestar repúdio e, até mesmo, vetar a presença da filósofa no Brasil. Manifestações de pequenos grupos contra Butler aconteceram em frente ao Sesc, como também uma petição foi criada pedindo o cancelamento da palestra – que alcançou mais de 370 mil assinaturas.3 Um dos fatores interessantes nesses episódios é a absoluta diferença em relação à primeira visita de Butler ao Brasil. Quando veio pela primeira vez em 2015, ela praticamente passou despercebida pelo público brasileiro mais amplo que desconhecia sua obra filosófica e militância política. Lembro-me de ter sido convidado pelo obreiro do L’Abri Brasil (L’Abri Fellowship Brasil), em 2015, para fazer uma palestra introdutória às questões envolvendo a filósofa norte-americana que, na época, era uma ilustre desconhecida.4 Entretanto, na última ocasião, a recepção de Butler aconteceu na sequência das discussões sobre a exposição de crianças à nudez no Museu de Arte de São Paulo, bem como as agitações em torno do cancelamento da exposição Queermuseu, em Porto Alegre. Em um curto período de tempo, os cidadãos brasileiros foram absorvidos pela urgência de se posicionarem sobre temas como estética, gênero e sexualidade – com apelos religiosos ou seculares.

    


    
      A HEGEMONIA DA TESE SOBRE A SECULARIZAÇÃO DA SOCIEDADE


      A despeito dos pormenores da obra filosófica de Butler, o que procuramos deixar evidente com um episódio, que é mais simbólico que exaustivo, é a luta de forças em torno de temáticas religiosas no âmbito político e no debate filosófico público. Acontecimentos dessa natureza contradizem explicitamente algumas argumentações em filosofia política e sociologia contemporânea sobre o desencantamento do mundo e a secularização da sociedade. Acreditamos que a empreitada mais conhecida em contar a história do que geralmente chamamos de “secularização” do Ocidente moderno foi feita pelo filósofo canadense Charles Taylor em seu livro Uma Era Secular, em que ele investiga qual é o verdadeiro significado de dizer que vivemos em uma era secular. Apesar de ser constantemente invocado na esfera pública para caracterizar nossa cultura, esse processo de “secularização” não é sempre compreendido. Para isso, o próprio Taylor nos fornece uma primeira definição do que é o mais central nessa mudança pela qual a sociedade ocidental passou, de sua origem à modernidade. Para ele, a concepção-padrão de secularidade pode ser descrita da seguinte maneira:


      
        A diferença, então, seria esta: embora a organização política de todas as sociedades pré-modernas estivesse de algum modo conectada a, embasada em ou garantida por alguma fé em, ou compromisso com Deus, ou com alguma noção de realidade derradeira, o Estado ocidental moderno está livre dessa conexão. As igrejas encontram-se hoje separadas das estruturas políticas (com algumas exceções, em países britânicos e escandinavos, que são tão inexpressivos e dão tão pouca demanda a ponto de não constituírem exceções realmente). A religião, ou a sua ausência, consiste em grande medida numa questão privada.5

      


      Com essas palavras, o filósofo argumenta que o processo de secularização das sociedades ocidentais é caracterizado, acima de tudo, pela possibilidade que os indivíduos têm de transitar nas diversas esferas da própria cultura sem jamais precisar se encontrar com Deus. Os compromissos religiosos mais fundamentais que um indivíduo nutria a respeito de Deus, ou de alguma realidade divinizada, não são mais definitivos para a vida em sociedade. Segundo a continuação de seu argumento, “sem jamais chegar ao ponto de evidenciar de modo forçoso e inequívoco a importância crucial do Deus de Abraão para toda essa empreitada”.6 Em uma sociedade secular, os rituais religiosos e liturgias parecem não mais fazer parte da vida cotidiana de seus cidadãos. Parece não ser necessário reivindicar a presença de Deus para qualquer prática social ou fundamentação de hábitos públicos. No máximo, a religião tem uma pequena importância para a vida privada dos indivíduos. Tornou-se assunto de “foro íntimo” e nada tem a contribuir para questões de ordem pública. Nesse sentido, ele conclui, “um entendimento da secularidade dá-se em termos de espaços públicos. Estes foram supostamente esvaziados de Deus ou de qualquer referência a uma realidade derradeira”.7


      Uma das provas em favor de quão promissora é, aos olhos de alguns intelectuais, essa leitura do espírito de nosso tempo, é o fato de que ela provocou deslocamentos no interior da própria teologia. Para citarmos apenas um exemplo no contexto da teologia cristã, a hipótese da secularização dos processos urbanos foi basilar para o trabalho do professor da Harvard Divinity School, Harvey G. Cox Jr. Em seu livro A Cidade Secular, um clássico do assunto, o teólogo norte-americano surpreendeu não apenas cristãos e teólogos, como também sociólogos, urbanistas, arquitetos e vários intelectuais com a hipótese central de que, “à luz da fé bíblica, a secularização e a urbanização não representam maldições sinistras que devemos evitar, mas sim oportunidades notáveis que precisam ser aproveitadas”.8 A ausência de Deus como fundamento e norte para as diferentes esferas da sociedade não só foi recebida com boas vindas, mas também passou a ser enxergada como uma oportunidade para os indivíduos, a igreja e até mesmo as cidades repensarem a própria dinâmica.


      Tudo isso fez com que a “tese da secularização da sociedade” se tornasse um lugar-comum para qualquer reflexão sobre a vida contemporânea e, especialmente para nós, sobre a necessidade de contextualização na pregação do evangelho. Em conversas pessoais e momentos de discussão teológica com o professor de missiologia e teologia intercultural da Universidade Livre de Amsterdam e da Universidade Teológica de Kampen, Stefan Paas, ele sempre deixou implícito algo que explicita em seu livro Church Planting in The Secular West [Plantação de igrejas no Ocidente secular]. Em nossa cultura “secular”, “cristãos devotos e ateus comprometidos são geralmente minorias, enquanto a grande maioria da população se considera um tanto espiritual (em diferentes graus), desde que isso não inclua a submissão à autoridade de uma instituição”. Além disso, ele também chama a atenção para o fato de que, “enquanto o cristianismo ainda é maioria nessas nações, e ainda mantém um lugar como ‘a’ religião (o inimigo que amamos e odiamos), o crescimento constante das minorias muçulmanas (até quase 10% da população em alguns países) causou uma nova dinâmica, empurrando para o tratamento igual (tirando privilégios cristãos) e, às vezes, evocando reações nacionalistas perversas”.9 Essa nova dinâmica mencionada por Paas é exatamente como Charles Taylor caracteriza nossa era secular – quando uma confessionalidade perde força hegemônica e abre lugar para uma postura pública de equalizar a importância de todas as orientações confessionais, ainda que tenha privilégios históricos de ser “a” grande religião.

    


    
      SOMOS ASSIM TÃO SECULARES?


      Apesar de dominante, tanto na esfera acadêmica quanto na opinião pública, é precisamente esse “olhar secularizado” para a cultura ocidental contemporânea que procuro questionar no presente livro. Não apenas em razão de episódios isolados, como a hostilidade atual à filosofia de Butler, mas, acima de tudo, por um detalhamento filosófico mais refinado sobre as típicas dinâmicas que acontecem na esfera pública e que orientam a ação política na contemporaneidade. Quem percebeu a necessidade de um olhar ainda mais apurado no que estava acontecendo na esfera pública, no que diz respeito a sua relação com a religião, foi o filósofo canadense James K. A. Smith. Em seu comentário crítico à obra de Charles Taylor, ele explica que “esses atlas rodoviários da crença versus a descrença, a religião versus o secularismo, a crença versus a razão fornecem mapas que são muito mais limpos e arrumados do que os espaços nos quais nos encontramos”.10 Segundo sua argumentação, isso acontece porque nessas leituras da história moderna, muito entusiastas da secularização, nos é fornecida a descrição de “um mundo de precisão geométrica que não mapeia o mundo de nossa experiência vivida, onde essas questões são muito mais imprecisas, muito mais entrelaçadas”, isto é, “onde ‘o secular’ e ‘o religioso’ se assombram em uma dança mútua de deslocamento e descentramento”.11


      Na verdade, para James Smith a própria obra de Charles Taylor seria mais bem apreciada se percebêssemos que a esfera pública nas democracias ocidentais são seculares “não por qualquer índice de participação religiosa (ou falta dela), mas por esse tipo de manifestações de significado contestado. É como se as catedrais ainda estivessem em pé, mas suas bases foram corroídas”.12 É justamente nesse detalhe sobre o que de fato faz de nossas sociedades “seculares” – não a presença ou a ausência de manifestações religiosas, mas a possibilidade de questionar crenças até então basilares para nossa cultura – que se esconde um detalhe do que há de mais específico em algumas manifestações políticas que vou explorar no presente livro. Em vez de permanecermos no dualismo caricato de “esfera sagrada versus secular”, Smith uma vez mais argumenta que precisamos ir em direção ao real relacionamento entre crenças religiosas e posturas políticas na esfera pública:


      
        Taylor não está jogando esse jogo porque ele acha que é equivocado e perdeu o ponto. Tais debates ainda estão centrados nas crenças, enquanto Taylor pensa que a essência do “secular” é uma questão de credibilidade. Os teóricos da secularização (e seus oponentes) estão latindo para a árvore errada, precisamente porque se concentram em expressões de crença e não em condições de crença. Da mesma forma, os secularistas, que exigem a descontaminação da esfera pública como uma zona irreligiosa, tendem a ser um pouco irreflexivos sobre as questões epistêmicas que atendem suas próprias crenças. Portanto, as batalhas sobre “seculares” são geralmente inflamadas pela natureza equívoca de termos.13

      


      Essa mudança de análise – que sai da mera descrição das expressões de crença para se perguntar pelas condições da crença – está pressuposta em todo o raciocínio a seguir. Apesar de eu não ter nenhum interesse, nem espaço, para empreender uma investigação sobre as condições gerais das crenças religiosas, algo que precisa ficar explícito logo no primeiro capítulo é que: estou abordando as condições da formação de posturas distintamente religiosas na ação política. Essa é a razão pela qual escolhemos utilizar de forma recorrente os termos “religião” e “esfera pública” para minhas argumentações em filosofia política. Com isso estou tanto delimitando o campo de análise quanto evitando questionamentos recorrentes. Por exemplo: Por que falar da religião na esfera pública e não da teologia na esfera pública? O que faz dessa investigação propriamente filosófica e não teológica? Ou, ainda: Por que insistir, de maneira geral, na presença da religião na esfera pública em vez de falar, de maneira específica, da atuação política da igreja? De modo algum essas perguntas são retóricas. Contudo existem distinções teóricas que precisam ser feitas logo no início de nossa trajetória.

    


    
      ALGUMAS DIFERENCIAÇÕES PRÉVIAS QUE SÃO NECESSÁRIAS


      A primeira, e mais fundamental, dessas distinções é que estou consciente e de acordo com a diferenciação no interior das sociedades entre Igreja e Estado. Na verdade, mostraremos no capítulo 5 que a indiferença entre essas e outras esferas de uma sociedade demonstra sua imaturidade e não seu avanço. Quem argumentou muito bem sobre esse ponto foi o jurista e filósofo holandês Herman Dooyeweerd: “A verdadeira ‘vitalidade’, num sentido histórico, aponta apenas para aquela parte da tradição que é capaz de continuar a desenvolver-se em conformidade com a norma para a abertura ou desvelamento da cultura”.14 Isso que ele chama de abertura ou desvelamento é justamente a diferenciação da cultura de um povo em esferas que possuam autonomia própria. Nesse sentido, o que faz uma sociedade primitiva é precisamente a falta desse espaço para a formação de âmbitos diferenciados da vida. Nas palavras de Dooyeweerd, “toda a vida dos membros dessas sociedades estava circunscrita pelos laços primitivos e indiferenciados de parentesco (família ou gens), tribo ou povoado (Volk), os quais possuíam uma esfera de poder religioso exclusiva e absoluta”.15 Não é incomum encontrar nesse tipo de sociedade figuras como “sacerdotes” ou “patriarcas”, que acumulam e confundem em si várias funções que deveriam ser diferenciadas – como líder familiar, político e religioso.


      Apenas para ilustrar esse argumento, podemos nos lembrar do caso de Jó, um dos relatos mais antigos das Escrituras, que é apresentado como um indivíduo que era liderança civil, chefe familiar e até protossacerdote – ao oferecer a Deus sacrifícios por possíveis pecados cometidos por seus filhos. Com o passar do tempo, e a continuação da revelação de Deus para seu povo, a sociedade da aliança foi constituindo seus próprios reis, profetas e sacerdotes em um processo de amadurecimento e diferenciação de esferas sociais.


      Aquela caracterização fornecida por Dooyeweerd é muito importante para nos mostrar que, além de não pretendermos confundir as esferas sociais autônomas em suas dinâmicas próprias – como a Igreja e o Estado –, também teremos um critério muito preciso para avaliar quando um governo ou grupo social está retrocedendo em suas posturas religiosas, políticas ou econômicas dentro da esfera pública. Isso porque o senso contrário também é verdadeiro. Se uma sociedade é madura, as esferas sociais tendem a se diferenciar umas das outras. Em uma cultura como a nossa, que cada vez mais aposta na indiferenciação – de gênero (masculino/feminino), política (cidadão/banido) até hermenêutica (autor/leitor) –, só podemos concluir que estamos retrocedendo culturalmente. Dooyeweerd deixa isso claro em um exemplo muito importante para a compreensão política:


      
        Hitler, que retrocedeu conscientemente a esse antigo exemplo germânico, construiu seu Führestaat baseado no princípio primitivo e essencialmente pagão do Gefolgschaft. Usou esse princípio de maneira totalitária como guia para organizar toda a vida num divinizado “Grande Império Germânico”. Cada esfera da vida, incluindo o setor econômico, foi incorporada à comunidade totalitária nacional, à luz dos princípios do Führer e do Gefolgschaft. Cada esfera foi entregue ao poder exclusivo de um “líder divino”. A ideia de um Estado diferenciado foi explicitamente empurrada para segundo plano em favor da antiga ideia germânica de nação [Volk], mas os membros do Volk germânico não foram incentivados a se lembrarem de que o princípio do sib ou clã fora firmado numa constante oposição ao princípio do Führer na antiga sociedade germânica. Conquanto o nacional-socialismo tenha feito do “estudo” dessas “origens nacionais” uma parte integral da educação cultural, evitou cuidadosamente a verdade histórica de que os reis francos se opunham veementemente ao princípio do clã, onde quer que o clã viesse a se firmar na sociedade. A exigência de reconhecimento por parte do clã era uma ameaça ao princípio do Führer.16

      


      Fica evidente, nas palavras de Dooyeweerd, a existência de uma estreita relação entre totalitarismo e sacralização. Todas as vezes que uma esfera social assume dimensões totais – como um regime político em estado de exceção, por exemplo –, estamos diante da absolutização de um aspecto da realidade em detrimento de outro(s). Justamente por isso chamamos os regimes políticos, como o nazismo, de totalitarismo. Isso significa dizer que uma parte da experiência humana foi divinizada e agora rivaliza com todos os outros “deuses” que competem pelo controle das dinâmicas da cultura. O governo hitlerista, por exemplo, reivindicou para si dimensões que não são mais próprias da política, mas sim da religião. Esse fato fez com que a igreja alemã procurasse deixar claro na Declaração Teológica de Barmen que “rejeitamos a falsa doutrina de que, em nossa existência, haveria áreas em que não pertencemos a Jesus Cristo, mas a outros senhores”.17 Da mesma forma que os cristãos do século 1 afirmaram que Jesus, e não Augusto, era o Senhor [Kyrios] e os cristãos alemães do século 20 declararam que Jesus, e não Hitler, é o Líder [Fürer], nós, cristãos do século 21, precisamos de vigilância constante a toda tentativa de absolutização na esfera pública.


      Nesse sentido, quando versamos sobre a presença da religião na esfera pública, não estamos falando de uma crescente e inapropriada absorção de dimensões políticas pelas estruturas eclesiásticas. Essa é uma investigação importante, e até tem seu lugar para aqueles que estão interessados em análises sociológicas da bancada evangélica no Brasil ou da força evangélica nas eleições norte-americanas. Nosso interesse aqui, no entanto, é outro. O que pretendo elucidar aqui é a permanência de práticas, posturas e concepções marcadamente religiosas em âmbito político. E essa não é uma tarefa simples, pois estamos ouvindo cada vez mais que o século 21 trouxe sociedades pretensamente maduras e diferenciadas – ou seja, seculares e pós-cristãs. Contudo, toda minha argumentação será com o intuito de provar que, na verdade, a sociedade civil ocidental mantém posturas primitivas por multiplicar, na esfera pública, sacralizações igualmente dogmáticas.

    


    
      SOBRE A NECESSIDADE DE MAIOR RIGOR NAS ANÁLISES POLÍTICAS


      Quem percebeu a necessidade de sermos mais precisos em nossas análises a respeito da presença da religião na esfera pública, para não repetirmos as caricaturas dualistas, foi a própria Judith Butler. Em um congresso promovido pelo Institute for Public Knowledge – IPK (Instituto para o Conhecimento Público), na Universidade de Nova York – que reuniu intelectuais como Jürgen Habermas, Charles Taylor e Cornel West, entre outros, para a abordagem do tema “o poder da religião na esfera pública” –, a filósofa norte-americana mostrou-se sensível à necessidade de percebermos que:


      
        Quando começamos, como hoje, nos perguntando pela “religião” na “esfera pública”, corremos o risco de colocar na categoria de “religião” religiões concretas muito diversas, e de tomar a “vida pública” como uma esfera, de certo modo, estável, definida e fora da religião. Se a entrada da religião na vida pública é um problema, então parece que estamos pressupondo que a religião estava fora da vida pública, e nos perguntamos como entra, e se entra de modo razoável e justo. Mas, se este é o suposto, parece que primeiro temos de perguntar como foi privatizada a religião, e se realmente os esforços por privatizá-la sempre tiveram êxito. Se implicitamente admitimos em nossa investigação que a religião pertence à esfera privada, teremos de perguntar primeiro “que religião” tem sido relegada à esfera privada e qual, se existe alguma, circula pela esfera pública sem ser questionada.18

      


      Com essas palavras, Butler nos mostra que não somente acontecimentos cotidianos como o que ela experimentou no aeroporto de São Paulo como também uma série de questões filosóficas muito circunscritas nos obrigam a não ignorar a presença de posturas eminentemente religiosas na esfera pública. Pelo contrário, a tese central do presente livro é a de que urge uma formação religiosa vigorosa para a ação política contemporânea. Justamente por isso, o senso comum em torno do desencantamento das sociedades modernas e a secularização das práticas políticas precisam ser colocados sob crítica filosófica. O “estado da questão” que pretendo tratar aqui exige, desde o início, que coloquemos sob suspeita o lugar-comum da secularização da política. Na própria colocação da pergunta a respeito da “presença da religião na esfera pública” se esconde a necessidade de se questionar se ela entrou agora na arena política ou se sempre esteve presente, porém com outros nomes. Vou sustentar, a seguir, o argumento de que compromissos religiosos e liturgias populares vêm determinando, há séculos, decisões políticas de primeira importância.


      Mais do que isso, nesse ponto específico concordamos com Butler sobre a necessidade de nos perguntarmos “se existem muitas razões para duvidar de que o secularismo está tão liberado de seus componentes religiosos como parece”.19 Mesmo não sendo uma especialista em assuntos religiosos, a filósofa foi sensível o suficiente para perceber que “poderíamos nos perguntar se o que intuímos com respeito ao secularismo se aplica também em alguma medida a nossas afirmações com respeito à vida pública em questão”20, ou seja, se as dinâmicas, os processos e os hábitos públicos de nossos regimes políticos ocidentais estão de fato tão liberados de seus componentes religiosos como pretendem estar. Em outras palavras, “algumas religiões não só estão ‘dentro’ da esfera pública, como também contribuíam para fixar alguns critérios que delimitam o público e o privado”.21

    


    
      ESTADO RELIGIOSO E IGREJA POLÍTICA


      Todo o meu discurso sobre a diferença de esferas estatais e eclesiásticas poderia nos levar a um problema que julgo ser o principal obstáculo para a participação pública dos discípulos de Cristo. Dizer que estes dois âmbitos da realidade social são separados, independentes e regidos por suas próprias leis não é o mesmo que dizer que política é um assunto restrito ao âmbito jurídico, partidário e governamental, enquanto religião é restrita ao templo, ao domingo e aos cristãos. Minha crítica à tese da secularização da sociedade tem um alvo específico: questionar essa compartimentalização da vida dos indivíduos. O filósofo canadense James K. A. Smith resumiu esse alvo em uma frase simples: “Existe algo de político em jogo em nosso culto e algo de religioso em jogo em nossa política”.22 Entender como acontece essa relação é a principal contribuição que pretendo deixar com esse livro.


      O primeiro passo para avançarmos nossa capacidade de análise política é jogarmos no lixo o costume de pensar a ação política de maneira “espacializada”. Apesar de ser importante distinguir as esferas soberanas de nossa sociedade, não podemos achar que a esfera religiosa se limita ao “espaço das igrejas”, enquanto a esfera política se reduz ao “espaço da assembleia legislativa ou da câmara municipal”, ou mesmo ao “espaço das reuniões do Supremo Tribunal Eleitoral”. O grito que algumas igrejas acabaram repetindo de “vem pra rua” carrega consigo uma ideia muito falsa: a de que política é feita somente no “espaço da praça pública”, e que em casa, na escola, na igreja ou em outros espaços e esferas não continuamos nosso trabalho de agentes públicos. Precisamente por isso muitas pessoas fizeram questão de lembrar às igrejas que repetiram acriticamente essas palavras de ordem que “sempre estivemos na rua”. Muito mais que ocupar determinado espaço, a presença pública fiel diz respeito a uma consciência que dirige nossas ações: estamos vivendo diante de Deus em tudo o que fazemos para o bem comum e o florescimento do ser humano.


      Não pense você, caro leitor, que isso é algum tipo de argumento quietista, procurando justificar nossa ausência nas disputas cotidianas das ruas. Muito pelo contrário. O que pretendo com isso é convidá-lo a um olhar mais rigoroso das dinâmicas próprias de nossa vida pública. Quanto a esse ponto, veja o que diz James Smith:


      
        Nossas vidas “políticas” não estão sequestradas a uma esfera particular. O político não é uma praça com os portões discerníveis. Embora muitas vezes falemos da “praça” pública, a metáfora é antiquada e inútil. Não há praça ali. E certamente não é o caso de que “o político” está restrito às nossas capitais, legislaturas e cabines de votação. O político não é sinônimo ou redutível ao domínio do “governo”, mesmo que haja sobreposição significativa. O político é menos um espaço e mais um modo de vida; o político é menos um reino e mais um projeto. Quando reduzimos a política através desta dupla espacialização e racionalização, o que é perdido e esquecido é uma apreciação da forma como a pólis é uma comunidade formadora de solidariedade e o fato de que a participação política exige e assume exatamente tal formação – uma cidadania com hábitos e práticas para viver em comum e para um determinado fim, orientado para um telos.23

      


      Precisamos trocar nossas metáforas políticas. Elas carregam toda nossa imaginação pública para uma direção reducionista. Enquanto insistirmos na necessidade de os “cristãos ocuparem a praça pública”, vamos reforçar o que queremos derrubar: o estereótipo de que vivemos em dois reinos distintos – o público e o privado, o sagrado e o secular, o sobrenatural e o natural. Da mesma forma que “esquerda” e “direita” são polarizações que pouco contribuem para entendermos o que acontece nas disputas políticas, o dualismo público e privado também é ultrapassado e em quase nada ajuda o pensamento político a avançar para horizontes mais promissores.


      Vou falar mais sobre a obsolescência da divisão entre público e privado no próximo capítulo. Por hora, basta insistir que a ação política tem mais a ver com uma forma de vida cotidiana do que com um espaço específico de burocracia governamental. Quem coloca essa mesma ideia de maneira muito interessante é o fundador do Centro de Fé e Cultura da Universidade de Yale, Miroslav Volf, em seu livro Public Faith in Action [Fé pública em ação], em coautoria com Ryan McAnnally-Linz:


      
        A palavra público não nomeia uma parte isolada da vida humana que pode ser descartada em uma gaveta pequena ao lado de outras gavetas para a vida familiar, a vida da igreja, a vida de balada, etc. O público não pode ser cuidadosamente separado e tratado com se estivesse além do resto da vida, como quando separarmos as roupas brancas das roupas coloridas quando lavamos roupa. Dito isto, o público não engole o resto da vida também. Não é apenas mais uma palavra para toda a vida. Pelo contrário, o público é uma dimensão ou aspecto da vida humana, aquele que envolve questões e instituições relativas ao bem de todos, o bem comum. O público é a vida vista como a “vida em comunhão” na sociedade. Correspondentemente, a fé pública é a fé preocupada com a modelagem responsável da nossa vida comum e do nosso mundo comum. Cada parte da vida tem um lado público. Toda a vida é atravessada com significado público. Às vezes, esse lado público é óbvio, como quando uma pessoa vota ou concorre a um cargo. Outras vezes, é mais difícil discernir, mas ainda assim existe, como quando alguém decide se envia seus filhos para uma escola particular em vez de pública. Até mesmo a forma de nossos desejos mais íntimos diz algo sobre e faz a diferença para nossa vida comum. A vida pública não é apenas para políticos ou celebridades. Cada um de nós vive uma vida pública porque todas as vidas têm uma dimensão pública que as atravessa. Toda vida contribui, ainda que de maneira fraca, para a vida pública: governos, economias, instituições educacionais, mídia e afins. Então não é só que qualquer um e todos podem se engajar na vida pública, todos nós inevitavelmente fazemos isso […] Se hoje você decide desistir da “política” – parar de votar, parar de ler as manchetes, evitar atentamente conversas sobre impostos e assistência médica, humilhar-se e apenas seguir a sua própria vida da melhor maneira possível –, você não escaparia inteiramente da vida pública. Em vez disso, você estaria vivendo certo tipo de vida pública, uma vida pública limitada, em grande parte passiva e provavelmente irresponsável, mas uma vida pública, no entanto.24

      


      O livro que o leitor tem em mãos foi escrito exatamente para que você não experimente este tipo de vida pública passiva e irresponsável. Ao contrário, ele apresenta a relevância pública da espiritualidade cristã, ou, ainda, como a formação espiritual do discipulado cristão é fundamental para dirigir a fisionomia política das democracias ocidentais. Trata-se de um livro sobre militância política centrada no discipulado cristão. Em síntese, com o intuito de ser um trabalho filosófico e de criar um conceito que corresponda a isso, este livro é, antes de tudo, um tratado de “militância eclesiocêntrica”.

    


    
      FORMAÇÃO ESPIRITUAL COMO AÇÃO POLÍTICA FUNDAMENTAL


      A conclusão de todo esse raciocínio nos leva a uma reavaliação da importância política de nossa formação espiritual. Em outra ocasião, já havia argumentado sobre como a filosofia ocidental, desde seu nascedouro, sempre compreendeu o trabalho de pensar, julgar e agir publicamente como uma formação espiritual, uma forma de vida.25 Somente na modernidade, fraturada por seus dualismos profanos, que passamos a acreditar que teoria não tem nada a ver com prática e que quem pensa demais não age. Esse dualismo não faz parte da fé cristã, e quem insiste em repeti-lo demostra que não pensa segundo a maneira bíblica de viver. A espiritualidade proposta pelas Escrituras sempre apresentou o ser humano como uma complexidade irredutível – totalmente moldado por sua relação com Deus, com as pessoas e com a realidade ao seu redor.


      Vou explorar no capítulo 5, até as últimas consequências, essa dimensão política do discipulado cristão. Por hora, o que precisa ficar claro é o fato de como nossa esperança (a finalidade para a qual nos dirigimos) molda nossos hábitos culturais e ritos de formação não apenas pessoais, mas também coletivos. A fé que opera em nossos corações determina a qual cidade pertencemos – à cidade dos homens ou à cidade de Deus, como bem mostrou Agostinho de Hipona em sua magna obra A Cidade de Deus. A imagem das duas cidades é muito forte e com propósitos radicais. Agostinho diz que a pensou para resumir a condição espiritual em que toda a humanidade se encontra. Todo ser humano é cidadão de apenas uma das duas cidades: “Dividi a humanidade em dois grandes grupos: um, o dos que vivem segundo o homem; o outro, o daqueles que vivem segundo Deus. Misticamente, damos aos dois grupos o nome de cidades, que é o mesmo que dizer sociedades de homens”.26 Ou seja, toda a humanidade tem seu coração dirigido para uma das duas direções: “Dois amores fundaram, pois, duas cidades, a saber: o amor-próprio, levado ao desprezo a Deus, a terra; o amor a Deus, levado ao desprezo de si próprio, a celestial”.27 Com essa percepção teológica, Agostinho mostrou para o Ocidente o que está no núcleo da ação humana (incluindo a política): os comprometimentos últimos dos corações dos indivíduos. O bem comum e a ação política não dizem respeito apenas às preferências partidárias e ideologias. Antes, são reflexos de nossos amores mais íntimos – a Deus ou a um ídolo qualquer.


      Quem explora muito bem o que essas verdades fundamentais significam para o ponto de vista de uma prática política renovada aos cristãos é mais uma vez James Smith:


      
        Política, portanto, requer tanto formação quanto ela nos forma. O político é mais como um repertório de ritos do que um “espaço” para expressar ideias. As leis, então, não são apenas limitadoras; elas são um empurrão social que nos torna um certo tipo de pessoa. As instituições não são apenas espaços abstratos reservados para várias funções; elas são incubadoras de habituações que nos fazem um certo tipo de pessoa – na verdade, elas forjam a própria noção de um “nós”. Se a política é formadora de hábito, é também moldadora de amor, o que significa que estamos no terreno da liturgia. Quando recuperarmos a apreciação da política como um repertório de ritos formativos – como um nexo de práticas formadoras de hábitos que não apenas nos governam, mas também nos formam –, então nos lembraremos de que a política está ligada a questões de virtudes. E apreciar verdadeiramente a dinâmica das virtudes exige recuperar um sentido de teleologia, uma visão da política que leva em conta os fins que estamos buscando, a visão do bem que anima nossa colaboração e vida em comum.28

      


      Gosto muito da ideia de “incubadora de virtudes” como definição de nossas instituições sociais. Ela nos mostra como desconsideramos o poder político da família, da escola, da empresa, das repartições públicas e, acima de tudo, da igreja. Passa despercebido a nossos olhos o fato de que a ação política não é realizada apenas na tomada de decisões dos partidos ou nas manifestações de rua em protesto a um desserviço público. Esses momentos são necessários; todavia têm caráter eventual, ou seja, são pontuais. O que realmente constitui nossa ideia de bem coletivo, de comunidade a que pertencemos e de finalidade última (teleologia) em direção a qual caminhamos são os hábitos formativos de todos os dias. A compreensão de meu conceito de “militância eclesiocêntrica” passa, necessariamente, pela compreensão da centralidade que essas incubadoras de virtudes têm.


      Minha experiência como capelão de uma escola de Educação Infantil e Ensino Fundamental me instruiu muito quanto a isso. Quando nossas crianças participam de certos processos simples – como o das eleições para o representante de sala de aula –, elas aprendem muito sobre vida em comum. A necessidade de ensiná-las que uma gestão insatisfatória não se resolve apenas trocando de representante talvez seja uma das lições mais valiosas. Tive de intervir em algumas tentativas de impeachment dos representantes do 6o ano de uma escola, ensinando os alunos que o caminho mais promissor era exercer uma forma de pressão no colega de sala para que ele assumisse as responsabilidades que estavam previstas para o cargo a que concorreu e venceu. Isso os ajudaria a serem mais participativos e vigilantes com o que acontecesse em sala de aula, como também ao próprio colega que havia sido eleito para representar a classe. Não sei como futuramente essa experiência vai retornar à memória dessas crianças, mas tenho certeza de que elas tiveram um laboratório político de primeira grandeza, que os torna indesculpáveis.


      A um olhar político mais sensível, o exemplo aqui exposto pode parecer infantil. No entanto minha intenção é demonstrar como necessitamos de uma compreensão mais alargada no que diz respeito à ação política, bem como um entendimento de suas relações com os hábitos formativos do cidadão. Enquanto reduzirmos à “praça pública” (entidade abstrata que simplesmente não existe) o espaço para a ação política, vamos engendrar belas respostas para perguntas que não estão sendo feitas. Ao contrário disso tudo, minha argumentação nos capítulos seguintes será em direção a uma prática pública que tenha por princípio o fato de que “colaboramos em uma vida comum na medida em que encontramos bens a serem perseguidos em comum; e estabelecemos instituições, sistemas e ritmos que reforçam a busca desses bens”.29

    


    
      MUITAS RIQUEZAS E MUITAS POBREZAS PÚBLICAS


      Na base dessa convicção sobre a busca de bens para serem produzidos, compartilhados e reforçados pelas instituições sociais existe uma complexa maneira de enxergar a realidade. Apesar de a polarização ser sempre a postura preferida nas discussões do Brasil, o Movimento Mosaico, em 2016, foi protagonista em fornecer uma nova chave de leitura de nossa realidade teológica, política e cultural. Mediante uma série de iniciativas estéticas (peças de design, adesivos, lambe-lambe, camisetas) e de conteúdo (textos nas redes, livretos e eventos para reflexão), fizemos circular uma questão que carregava consigo uma visão de mundo: “Qual pobreza a sua riqueza supre?”. Com essa pergunta, queríamos superar duas tendências que entendíamos ser dominantes no cenário teológico brasileiro. A primeira é a da desgastada, mas ainda operante, Teologia da Saúde e da Prosperidade, que monetariza a bênção de Deus e transforma o evangelho em produto a serviço do capital – evidentemente uma totalização do aspecto econômico da realidade que engoliu a esfera religiosa. A segunda é a da resistência teológica vinda das iniciativas que priorizam a atenção soteriológica do evangelho aos economicamente desfavoráveis – o pobre como chave de leitura para as Escrituras, como mola propulsora da missão e como mote político-teológico.


      Nós do Mosaico chegamos à conclusão que ambas, ainda que adversárias, compartilham de um mesmo equívoco categorial: reduzem riqueza e pobreza ao âmbito financeiro. A teologia da prosperidade e as teologias da libertação econômicas são controladas pela mesma imagem tacanha da realidade. Existe claramente aqui um reducionismo teológico e social às dinâmicas da esfera econômica da experiência humana. Nada mais distante do pluralismo de aspectos que uma pessoa experimenta, seja ele um “consumidor” dos cultos da prosperidade, seja ele um sujeito carente de todos os recursos financeiros possíveis e imagináveis. E, justo por isso, para escaparmos das discussões polarizantes que reinam no cenário brasileiro – entre progressistas e conservadores –, entendemos que precisaríamos investir em uma percepção mais ampla da experiência humana. Para quem deseja aprender mais a respeito dessa percepção pluralística nas modalidades econômica, social, jurídica, e assim por diante, Richard Mouw propôs uma interessante categorização das perspectivas cristãs diante da pobreza. Quem a sintetiza e acrescenta uma quinta categoria é Bryant L. Myers:


      
        Pobre enquanto “à imagem de Deus”: essa visão se baseia na narrativa da criação e tende a ser uma visão romântica dos pobres [os pobres são os portadores da glória escondida de Deus]. Sua pobreza é o resultado da falta de habilidades e oportunidades. O que eles precisam é de uma “mãozinha”. Pobre enquanto “pessoas em rebelião”: essa visão se baseia na narrativa da queda para definir a razão de o pobre ser pobre. Eles são preguiçosos e fazem escolhas ruins. O pobre precisa aceitar o evangelho, ir trabalhar e fazer escolhas melhores. Responsabilidade pessoal é a chave aqui. Pobre enquanto a “encarnação de Cristo”: baseado em Mateus 25, essa visão do pobre centra-se na encarnação e, junto à Madre Teresa, “enxerga Cristo como o disfarce angustiante dos pobres”. Os pobres não têm amor e relacionamentos; eles não pertencem. Os pobres precisam de acompanhamento; devemos aliviar o máximo de sofrimento possível. Pobre enquanto o “favorito de Deus”: essa visão se baseia na literatura profética e no relato de Êxodo. Os pobres são os que são abençoados porque deles será o reino. Eles são pobres porque são oprimidos por sistemas sociais que os mantêm pobres em benefício dos não pobres. Os pobres precisam de justiça e ajuda para encontrar sua voz e seu lugar no sistema econômico e político. Pobre enquanto “almas perdidas”: esta é uma categoria que estou tomando a liberdade de adicionar à tipologia de Mouw. Essa visão atrai seletivamente os evangelhos e reflete a dicotomia entre o espiritual e o físico do mundo moderno. Os pobres estão perdidos. O reino está chegando quando Jesus vier, e isso será em breve. Os pobres precisam ser salvos. Ajudá-los é uma prioridade perdida.30

      


      Richard Mouw é muito feliz em seu mapeamento da pobreza por duas razões. Em primeiro lugar, ele tem um ponto de partida cristão para fazer essa leitura – o motivo básico bíblico: criação, queda, redenção e consumação. Em segundo lugar, ele mostra que é precisamente pela negação da visão bíblica da realidade em questões políticas e econômicas que as abordagens sociais que não têm o mesmo entendimento são idólatras e reducionistas. Se formos atentos às classificações aqui, perceberemos que as diferentes visões sobre a pobreza na esfera social nada mais são do que as escolhas que algumas pessoas fazem por apenas uma parte do drama das Escrituras. Quando apenas um dos momentos do drama divino é escolhido, um reducionismo acontece na forma de enxergamos a realidade – e, consequentemente, uma ideologia política nasce.


      Não é difícil identificarmos, na história do pensamento cristão, como essas opções foram feitas. Praticamente todas as teologias da libertação, que podem encontrar no período final dos escritos de Dietrich Bonhoeffer seu ancestral mais direto, mostram a figura do pobre e do sofredor como a encarnação do Messias. Ou seja, essas abordagens teológicas tratam as vítimas de sofrimento e da pobreza econômica como os veículos privilegiados de revelação da glória de Deus escondida no mundo. As abordagens fundamentalistas norte-americanas podem ser sumarizadas na visão de que o pobre nada mais é que uma alma perdida que precisa do evangelho e pouco interessa se sua condição sociocultural mudará após sua conversão. Ou, ainda, todas as propostas transformacionistas da sociedade que encontram no evangelho apenas uma mensagem profética que tem o poder de criticar o sistema como uma forma de resistência à opressão. Em síntese, cada uma delas, separadamente, é reducionista e incapaz de conceber a figura completa da pluralidade de pobrezas que experimentamos para as quais o Evangelho é a resposta. Ou, também, nas palavras do próprio Bryant Myers: “Os cristãos podem ser seletivos no uso das Escrituras e tendem a favorecer uma visão dos pobres que apoie o que eles já acreditam ou que receberam de algum outro lugar”.31 Entretanto, o que é urgente no limiar da contemporaneidade é “desenvolver uma compreensão dos pobres que inclua todos e não exclua nenhuma dessas imagens. Os pobres são feitos à imagem de Deus. Eles estão caídos. Cristo usou os pobres como uma metáfora para si e para nossa necessidade de servir os menos afortunados. Há uma tendência para os pobres e contra os não pobres, e os pobres são muitas vezes almas perdidas”.32


      Muito dessa argumentação já foi publicado no primeiro livro do Movimento Mosaico, Ortodoxia Integral – Teoria e prática conectadas na missão cristã. No entanto, apesar dos avanços em algumas dimensões da discussão teológica brasileira, no que diz respeito à ação política, ainda temos o que dizer.


      Nessa busca por uma visão mais rica de pobreza e riqueza, algumas percepções nos ajudam deveras. A primeira e mais notável delas é a do jurista e intelectual público norte-americano Michael Walzer em seu livro Esferas de Justiça – Uma defesa do pluralismo e da igualdade. Nessa brilhante argumentação, Walzer advoga o que ele chama de “igualdade complexa”, ou seja, uma maneira mais diversificada e plural de encarar a dinâmica de produção e consumo de bens no espaço público. Na base da argumentação de Walzer está a convicção de que as sociedades humanas são “comunidades distributivas”, ou seja, “nós nos reunimos para compartilhar, dividir e trocar”.33 Em um primeiro momento, isso não significa muita coisa. Na verdade, é no próximo passo que se esconde o xis da questão que quero aqui investigar: “Diferentes arranjos políticos impõem e diferentes ideologias justificam as diversas distribuições de afiliação, poder, homenagens, eminência ritual, graça divina, parentesco e amor, cultura, riquezas, segurança física, trabalho e lazer, gratificações e punições, e uma infinidade de bens consentidos de maneira mais restrita e material”.34 Em outras palavras, Walzer está nos ensinando que os seres humanos produzem diferentes tipos de bens – de acordo com as muitas esferas da vida – e que as plataformas de políticas públicas se encarregam de organizar a justiça dessa distribuição em uma sociedade. Isso geralmente é feito sob a orientação e uma ideologia na base de tais políticas públicas.


      Muito coerente com aquela ideia de Dooyeweerd que apresentei no início do capítulo, Walzer diz que “essa multiplicidade de bens se combina com uma multiplicidade de métodos, agentes e critérios na distribuição […] mas nenhuma sociedade humana madura jamais evitou essa multiplicidade. Precisamos estudá-los todos, os bens e as distribuições, em muitos locais e épocas distintas”.35 Tal forma plural de encarar os modos de existência de cada bem produzido pelos seres humanos na história é fundamental para o contexto brasileiro. Nossas dificuldades teológico-políticas são reflexos de uma leitura simplificadora de questões que são múltiplas. Perguntar “qual pobreza sua riqueza supre?” é colocar em questão o fato de que todos produzimos algum bem que tem condições de preencher lacunas igualmente diversas. Por isso os métodos são vários, os agentes públicos plurais e os critérios de distribuição não podem ultrapassar sua esfera de soberania. Muito mais do que a velha dualidade “público” e “privado”, os cidadãos do mundo contemporâneo estão diante de uma ramificação pública bem mais complexa. Mostrarei no próximo capítulo que essa complexificação das dinâmicas da sociedade civil é resultado da presença da Igreja de Cristo na Antiguidade – e, justamente por isso, a teologia protestante tem as melhores condições de fornecer os parâmetros distributivos de justiça para essa nova configuração social.


      Ainda que pareça muito abstrata tal discussão, ela reaparece cotidianamente. Sabe aquela sensação estranha que temos quando conhecemos uma igreja local que é administrada segundo métodos e leis que são mais adequadas aos âmbitos familiares? Comunidades em que a liderança é passada “de pai para filho”? Em que a gestão dos bens coletivos segue a organização da dispensa de nossas cozinhas? E em que as decisões são tomadas pensando “no futuro de meus netos”? A sensação de inadequabilidade que temos diante de uma igreja assim é, na verdade, uma sensação de injustiça. Não é justo que a gestão dos bens espirituais que uma igreja verdadeira produz siga as regras de uma família, uma empresa, uma ONG ou um partido político. Para cada uma dessas instituições diferenciadas, Deus forneceu regras que lhes são próprias e que, quando desobedecidas, produzem injustiças sociais.


      O mesmo pode ser pensando com outras situações cotidianas: uma instituição de ensino que se organiza apenas pelos critérios econômicos e não pelos educacionais; uma empresa em que os donos escolhem agir filantropicamente em vez de manter um preço justo a funcionários e clientes; um partido político (evangélico, por exemplo) que é administrado não só pelas convicções, mas também pelos agentes (presbíteros, pastores e bispos) da esfera (religiosa) da qual advém; e assim por diante. Sempre que presenciamos uma instituição típica de alguma esfera social funcionando com as leis, os métodos e os agentes de outra esfera, estamos testemunhando uma injustiça social. Em síntese, “todo critério que tem qualquer força obedece à regra geral dentro da sua própria esfera, e em nenhum outro lugar. Esta é a consequência da regra: bens distintos para cada grupo por razões diferentes e de acordo com métodos específicos”.36 Entender isso é mapear toda esfera pública.


      Essa maneira de enxergar as dinâmicas sociais presentes na esfera pública é uma herança tipicamente cristã. O primeiro-ministro e teólogo público Abraham Kuyper a chamou de “soberania das esferas” na aula inaugural de 1880 da Universidade Livre de Amsterdam – que levava esse nome por ser livre dos ditames da igreja, do estado e da economia. Em seguida, uma longa tradição teológica e filosófica o seguiu nesse insight, desenvolvendo-o em várias áreas do saber. Walzer resume esse raciocínio enunciando como a dinâmica de autonomia das esferas funciona na sociedade civil:


      
        Quando significados são diferentes, as distribuições devem ser autônomas. Todo bem social, ou conjunto de bens sociais, constitui, por assim dizer, uma esfera distributiva dentro da qual só são apropriados certos critérios e acordos. O dinheiro é inadequado na esfera dos ofícios eclesiásticos; é intrusão de outra esfera. E a devoção não deve implicar nenhuma vantagem no mercado, tal como o mercado é comumente entendido. Tudo o que se pode vender com justiça deve ser vendido aos devotos e também aos profanos, hereges e pecadores (senão ninguém faria negócios). O mercado está aberto a todos; a igreja não está. Em nenhuma sociedade, é claro, os significados sociais são totalmente diferenciados. O que acontece numa esfera distributiva afeta o que acontece nas outras; podemos procurar, no máximo, uma autonomia relativa.37

      


      Fica elegantemente evidenciado nas palavras de Walzer o principal ponto que pretendo ressaltar. Pense comigo: quando os reformadores protestaram contra o monopólio da esfera eclesiástica (romana) em todos os aspectos da vida na baixa Idade Média, eles se recusaram a sustentar uma visão dualista do mundo, a qual dividia a realidade em apenas dois “andares” – o da graça e o da natureza. Em vez disso, mostraram que tudo era vivido Coram Deo, isto é, diante de Deus. A soberania de Cristo não era apenas o fator determinante para a doutrina da eleição, mas também um princípio organizador de toda a experiência humana. Não existe nenhum centímetro da realidade que não esteja debaixo da autoridade de Deus. Isso significa que todas as esferas sociais têm autonomia umas em relação às outras – ainda que não tenham autonomia absoluta de Cristo, o supremo Legislador. Essa maneira de enxergar a realidade foi a semente intelectual para as democracias pluralistas do Ocidente. Não é possível agir politicamente sem considerar o ponto do pluralismo reformado.
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